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PARECER Nº 1332, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o Projeto de lei em epígrafe cria o Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas pelo Crime de Estupro.

Objeto da Propositura

O projeto visa à instituição, no âmbito do Estado de São Paulo, do Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro.

Para os fins do projeto, entende-se como estuprador aquele que tenha sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela prática de estupro, mesmo após o cumprimento da pena.

Segundo a proposição, o Cadastro deverá conter, no mínimo, as seguintes informações sobre os condenados por crime de estupro:

a) dados pessoais completos, foto, características físicas e identificação datiloscópica;

b) exame de DNA;

c) local de moradia e atividade laboral.

Ainda de acordo com a propositura, aos indivíduos com nome inscrito neste cadastro, fica vedada a investidura em cargos da administração pública direta, indireta, autarquias e fundações, no âmbito estadual.

Fundamentos

O projeto é oportuno e digno de aprovação, uma vez que determina medida que não colide com as normas vigentes, e que trará benefício à sociedade.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção da medida pretendida, tão somente resguardar a sociedade no concernente à Segurança Pública e, portanto, protegê-la.
Refere-se ao delito tipificado no artigo 213 do Código Penal:
Artigo 213. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso:
Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora, sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor Segurança Pública!

Por esses motivos, a proposta é apropriada e relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade dos cidadãos comum diante da problemática da Segurança Pública.

É obvio que o projeto, assim como ocorre com grande parte das proposituras, poderá produzir consequências de ordem administrativa relacionadas a seu objeto principal, entretanto isso não ocasiona invasão de competência ou ilegitimidade.

Com efeito, verifica-se, no presente caso, que a finalidade principal almejada pela iniciativa parlamentar é a de proteger a sociedade contra a grande ameaça apresentada por estupradores; contudo, na hipótese presente, tal proteção dar-se-á nos limites da competência do Estado, elaborando-se um cadastro específico.
Nessa conformidade, reiteramos e enfatizamos que, comumente, resultam dos projetos de lei sancionados consequências administrativas secundárias, conforme o teor de cada proposição. Entretanto, de tal resultado não decorre que toda norma legal tropeça em tema cuja competência legislativa pertencesse a outro Poder de Estado, de modo que devesse ser vetada. Tal suposição seria um contrassenso, porquanto é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, caso a caso, antes de definir o enquadramento temático das proposituras de modo decisivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo do Direito, na medida em que se referem a medidas administrativas de execução pertencentes ao Poder Executivo.

Portanto, deve observar-se, na análise das proposituras, qual é a motivação de cada uma delas. Isso indicará a exata competência com relação a sua iniciativa. Além disso, revelará o superior interesse público envolvido.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre Segurança Pública e o Poder Legislativo detém legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade.
Trâmite Processual

O Projeto de lei esteve em pauta, regularmente, nos termos regimentais, não havendo recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em prosseguimento, o projeto foi distribuído a este relator para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Por isso, na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que supostamente pudesse coibir o seu trâmite regular.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Conclusão

Ante o exposto, com o devido respeito, no que compete a esta CCJR analisar, com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 592, de 2020.
a) Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Carla Morando
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dr. Jorge Do Carmo
Contrário ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Contrário ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Contrário ao voto do relator

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator
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